
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.449 - PB (2019/0250056-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ADLANY ALVES XAVIER  - PB015695B
AGRAVADO  : MARINALDO DE BRITO RANGEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 10 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. "O princípio da 'não surpresa', constante no art. 10 do CPC/2015, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários à 
pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados pelas partes, como 
no caso dos autos" (AgInt no AREsp 1359921/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 
21/11/2019).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ADLANY ALVES XAVIER  - PB015695B
AGRAVADO  : MARINALDO DE BRITO RANGEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 164/168) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO 
CPCP/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. ART. 10 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante insiste na suposta ofensa aos arts. 10 e 1.022 do CPC/2015, argumentando, 

em suma, que:

Note-se que o que o Agravante, inicialmente, pleiteou o necessário julgamento 
capaz de afastar a evidente omissão indicada, tendo em vista que o Tribunal de 
origem afastou-se em emitir juízo acerca da matéria prescricional posta à 
apreciação quando da oposição dos Embargos de Declaração.
(...)
Com isso, repita-se, mesmo se tratando de matéria de ordem pública deveria ser a 
parte contrária intimada para manifestação.
Também não é o caso nenhuma das exceções do parágrafo único do art. 9°.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 10 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. "O princípio da 'não surpresa', constante no art. 10 do CPC/2015, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários à 
pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados pelas partes, como 
no caso dos autos" (AgInt no AREsp 1359921/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 
21/11/2019).
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 

material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

Quanto à alegada ofensa do artigo 10 do CPC/2015, sabe-se que o referido dispositivo 
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estabelece que o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em  fundamento a 

respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 

matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
AUSÊNCIA DE OFENSA. EFEITOS MODIFICATIVOS. USO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS PARA CONFORMAÇÃO A JULGAMENTO EM 
REPETITIVO. APLICAÇÃO RESTRITIVA.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da 
matéria já julgada no recurso.
2. O "fundamento" ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o fundamento 
jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que se baseia a 
pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que 
superveniente ao ajuizamento da ação - não se confundindo com o fundamento 
legal (dispositivo de lei regente da matéria). A aplicação do princípio da não 
surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe previamente às partes 
quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa.
O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure.
3. O acolhimento dos embargos de declaração com efeitos modificativos para fim 
de adequação a precedente julgado em recurso repetitivo tem como pressuposto 
que a tese repetitiva seja anterior ao julgado embargado. Somente assim se 
poderia considerar que o acórdão embargado tivesse se omitido na consideração 
da orientação firmada no recurso repetitivo. Precedente da Corte Especial: EAg 
1.014.027/RJ, rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 26.10.2016.
4. Ademais, tal efeito modificativo somente se justificaria, de forma excepcional, 
se se cuidasse da mesma matéria julgada no repetitivo. Os embargos de 
declaração não se prestam à aplicação analógica de tese repetitiva, o que deve ser 
buscado na via processual adequada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1280825/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

RECURSO ESPECIAL. REIVINDICATÓRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. NÃO SURPRESA. VEDAÇÃO. NECESSIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO PRÉVIA. CONTRADITÓRIO. INTERAÇÃO. 
COOPERAÇÃO.
1. Ação ajuizada em 05/05/1995. Recurso interposto em 16/08/2018 e atribuído a 
este gabinete em 18/12/2018.
2. O propósito recursal consiste em determinar a natureza da nulidade dos atos 
processuais pela inobservância da suspensão prevista em casos de morte, nos 
termos do art. 265, I, do CPC/73, bem como se, nas hipóteses de nulidades 
processuais, deve-se aplicar as regras relativas ao princípio da não surpresa, tal 
como previstos nos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015. 3. Ausentes a omissão, a 
contradição e o erro material, não há violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 
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não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. A inobservância do disposto no art. 265, I, do CPC/73 - que determina a 
suspensão do processo pelo falecimento de uma das partes - enseja, tão somente, 
nulidade relativa, sendo válidos os atos processuais subsequentes desde que não 
haja prejuízo aos interessados. Precedentes.
6. O art. 10 do CPC/2015 estabelece que o juiz não pode decidir, em grau algum 
de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual 
deva decidir de ofício. Precedente.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1787934/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/02/2019, DJe 22/02/2019)

Por outro lado, segundo a jurisprudência do STJ, não se faz necessária a manifestação 

das partes quando a oitiva não puder influenciar na solução da causa ou quando o provimento lhe 

for favorável, notadamente em razão dos princípios da duração razoável do processo e da 

economia processual.

Destaca-se:

RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
ADOTOU FUNDAMENTO DIVERSO DO ADOTADO PELA SENTENÇA, 
COM BASE EM NOVA SITUAÇÃO DE FATO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA NÃO SURPRESA. ART. 10 DO CPC/2015. OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO 
PARA OITIVA DA PARTE. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. "O 'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o fundamento 
jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que se baseia a 
pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que 
superveniente ao ajuizamento da ação -, não se confundindo com o fundamento 
legal (dispositivo de lei regente da matéria). A aplicação do princípio da não 
surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe previamente às partes 
quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa. O 
conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure" (EDcl no Resp n° 
1.280.825/RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2017, DJe 1/8/2017.) 2. O art. 933 do CPC/2015, em sintonia com o 
multicitado art. 10, veda a decisão surpresa no âmbito dos tribunais, assinalando 
que, seja pela ocorrência de fato superveniente, seja por vislumbrar matéria 
apreciável de ofício ainda não examinada, deverá o julgador abrir vista, antes de 
julgar o recurso, para que as partes possam se manifestar.
3. Não há falar em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos limites da 
causa de pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a 
tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei 
adequada à solução do conflito, ainda que as partes não a tenham invocado (iura 
novit curia) e independentemente de oitiva delas, até porque a lei deve ser do 
conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer surpreendido com a sua 
aplicação.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem, valendo-se de fundamento jurídico novo - 
prova documental de que o bem alienado fiduciariamente tinha sido arrecadado ou 
se encontraria em poder do devedor -, acabou incorrendo no vício da decisão 
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surpresa, vulnerando o direito ao contraditório substancial da parte, justamente 
por adotar tese - consubstanciada em situação de fato - sobre a qual a parte não 
teve oportunidade de se manifestar, principalmente para tentar influenciar o 
julgamento, fazendo prova do que seria necessário para afastar o argumento que 
conduziu a conclusão do Tribunal a quo em sentido oposto à sua pretensão.

5. No entanto, ainda que se trate de um processo cooperativo e voltado ao 

contraditório efetivo, não se faz necessária a manifestação das partes 

quando a oitiva não puder influenciar na solução da causa ou quando o 

provimento lhe for favorável, notadamente em razão dos princípios da 

duração razoável do processo e da economia processual. 
6. No presente caso, ainda que não exista prova documental sobre a localização 
do equipamento (se foi arrecadado ou se está em poder do devedor ou de 
terceiros), tal fato não tem o condão de obstaculizar o pedido de restituição, haja 
vista que, conforme os ditames da lei, se a coisa não mais existir ao tempo do 
pedido de restituição, deverá o requerente receber o valor da avaliação do bem ou, 
em caso de venda, o respectivo preço (art. 86, I, da Lei n° 11.101/05).
7. Recurso especial provido.
(REsp 1755266/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/10/2018, DJe 20/11/2018) (grifou-se)

No presente caso, observa-se que o juiz de primeiro grau reconheceu a prescrição com 

base no artigo 174 do CTN e o recorrente, em suas razões de apelação defende a inexistência de 

prescrição intercorrente, trazendo portanto razões desconexas com os fundamentos da decisão.

Além disso, a parte recorrente teve oportunidade de, em sede de apelação, se 

manifestar sobre a alegada prescrição, tendo o Tribunal de origem se manifestado de forma 

expressa sobre a alegação.

Nesse contexto, observa-se que os argumentos trazidos em sede de apelação em nada 

modificariam o fundamento da sentença de primeiro grau ou do acórdão vergastado, inexistindo 

no caso dos autos qualquer prejuízo.

Ressalte-se que "o princípio da 'não surpresa', constante no art. 10 do CPC/2015, 

não é aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários à 

pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados pelas partes, como no caso 

dos autos" (AgInt no AREsp 1359921/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019).

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0250056-6 REsp 1.833.449 / PB

Números Origem:  00018536020178150000  000205850079636  00181853120088152001  18536020178150000  
20020080181858  205850079636

PAUTA: 04/02/2020 JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ADLANY ALVES XAVIER  - PB015695B
RECORRIDO : MARINALDO DE BRITO RANGEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ADLANY ALVES XAVIER  - PB015695B
AGRAVADO  : MARINALDO DE BRITO RANGEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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